
12 DEZ 1997 

4-0 PAÍS 
	(::&0E30 

MARCIO 
MOREIRA ALVES 

de Brasília ï 
Um ba anço negro 

„ • Uma coisa todo parlamentar sabe contar na ponta da 
" 'língua: como está a situação econõmica da sua região. 

Mesmo os senadores mais apagados ou os mais invisíveis 
frades do baixo clero, desses a quem se tem de perguntar 
como é mesmo o seu nome, são capazes de dar informa- 
ções exatas e confiáveis. Alguns, experientes e informa-

- dos, fazem análises mais amplas, abrangendo os seus es-
° 'tados. A maioria está apavorada com a recessão. 
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Ibrahim Abi-Ackel, deputa-
"' do há 20 anos pela Zona da Ma-
( ta, próspera região cafeeira de 

Minas, diz que nem mesmo as 
prefeituras da sua região con- 
seguirão pagar em dezembro o 
décimo-terceiro salário dos 
seus funcionários. E não é por 
terem contratado mais que o 
necessário. É por falta de di-
nheiro mesmo. A arrecadação 

' do ISS e do 1PTU, que são os 
impostos básicos das prefeitu-
ras, caiu. A parcela que a cada 
um cabe do Fundo de Partici-

, pação de Estados e Municípios 
não só diminuiu em razão da 
queda da arrecadação, como 
foi também subdividida pela 
passagem indiscriminada de 
distritos a municípios. Minas é 

° o estado que tem maior núme-
ro de municípios, 847 no total, 

° e calcula-se que mais de 60% 
não conseguirão chegar ao fim 

° do ano com as folhas de paga-
mento em dia. O Governo esta-
dual terá dificuldades para 
cumprir os seus compromis-
sos, apesar da austeridade 
com que é administrado. 

Welson Gasparini, prefeito 
de Ribeirão Preto por três ve-

- zes e presidente da Associa-
ção Nacional de Municípios, 
conta histórias semelhantes. 
Apesar da sua região estar no 
coração da chamada Califór-
nia Paulista, a terra onde corre 
leite e mel, diz que há prefeitu- 
ras com as suas folhas de pa-, 
gamentos atrasadas vários 
meses e que, portanto, atrasa-

- rão também o décimo-terceiro 
Cita o exemplo de Cravinhos, 
onde o funcionalismo, revolta-
do, atacou a Prefeitura. Diz: 

— Parte da culpa pela situa-
ção de penúria das prefeituras 
se deve aos ex-prefeitos. Mui-
tos deles gastaram no último 
ano de seus mandatos o que ti-
nham e o que não tinham, dei-
xando uma enormidade de 
contas penduradas para os 
seus sucessores pagar. Isso é 
parte da cultura política nacio-
nal, mas não vem de agora e, 
pelo menos em São Paulo, os 
novos prefeitos sempre conse-
guiam acertar as suas contas 
no segundo ano do mandato. 
Mas a outra parte do rombo, 
que é a maior, é provocada pe-
la recessão e pelas taxas de ju-
ros. Há prefeituras que toma-
ram dinheiro emprestado co- 
mo adiantamentos de arreca- 
dação e estão tendo de pagar 
juros de 8% ao mês. Quem é 
que agüenta isto? 

Gasparini não tem dados 
exatos, mas acha que no míni-
mo dois mil dos pouco mais de 
cinco mil municípios brasilei-
ros estão literalmente quebra-
dos e os que ainda não quebra-
ram estão quase se afogando. 

Comenta: 
— O Governo federal nego-

ciou com os estados e reesca-
lonou por 30 anos as dívidas 
que tinham. O ministro Malan 
diz que não dá para fazer a 
mesma coisa com mais de cin-
co mil municípios. Até dá para 
entender, mas alguma coisa te-
rá de ser feita, porque é nos • 
municípios que o povo mora. 

O IBGE divulgou a sua pes-
quisa mensal sobre desempre-
go: é o maior dos últimos 19 
meses e a tendência é crescer, 
segundo o próprio ministro do 
Trabalho, Paulo Paiva. Luiz An-
tõnio Medeiros diz que o Pro-
ger não gera empregos em São 
Paulo, só no Nordeste. É que o 
Banco do Brasil, seu agente fi-
nanceiro local, não se interes-
saria em repassar os fundos 
do FAT, enquanto o Banco do 
Nordeste está fazendo direito 
o seu dever de casa 

Nem só de queixas vivem os 
parlamentares- Há também os 
que pensam em soluções e fa-
zem sugestões para minorar 
os problemas trazidos pela 
globalização e pela recessão. 

O cearense Paulo Lustosa, 
por exemplo, apresentou o 
projeto que facilita a troca de 
carros velhos por novos, me-
diante a redução de impostos 
federais e estaduais e da mar-
gem de lucro das montadoras. 
Embora não tenha ainda sido 
aprovado, o projeto está em 
estudos no Ministério da In-
dústria e Comércio. O ministro 
Dornelles consultou algumas 
empresas e espera os resulta-
dos. 

Lustosa sugere, ainda, que 
pelo menos 20% das compras 
governamentais sejam feitas 
em pequenas e médias empre-
sas. O Ceará já teve um projeto 
assim, que estava dando exce-
lentes resultados, até ser con-
siderado ilegal pelo Tribunal 
de Contas. Outras sugestões: 
usar 20% do FAT para habita-
ções populares, implantar ime-
diatamente o programa de ren-
da mínima aprovado pelo Con-

. gresso; criar um regime espe-
cial para o setor informal; im-
plantar um seguro de renda 
para as populações das áreas 
atingidas por calamidades, co-
mo secas e enchentes e am-
pliar os programas de treina-
mento de mão de obra. O que 
Lustosa não especifica são as 
fontes de recursos para ban-
car as suas idéias. 

Enquanto isto, vota-se como 
nunca. A Lei Pelé foi, finalmen-
te, aprovada na Câmara. Nun-
ca uma boa idéia foi saudada 
por tantos palavrões. O voca-
bulário do deputado vascalno 
Eurico Miranda parece ser 
inesgotável. 
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